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finalidade, e para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, mando expedir o presente edital que será publicado e 
afixado na forma de lei. São Paulo, 22 de agosto de 2019.

***

Art. 52 - Grimaldi

Edital expedido nos termos do artigo 52, §1º, da Lei 11.101/2005, para conhecimento de todos os credores e interessados, 
nos autos nº 1061460-98.2019 da Recuperação Judicial de Grimaldi Importacao e Comercio de Artigos Esportivos Eireli.

O Dr. João de Oliveira Rodrigues Filho, MM. Juízo de Direito da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais e Conflitos 
relacionados à Arbitragem do Foro Central da Comarca de São Paulo/SP, FAZ SABER que o GRUPO GRIMALDI requereu 
recuperação judicial, com a finalidade de viabilizar a superação da crise econômica, operacional e financeira vivenciada e, 
dessa forma, promover a preservação da empresa e de sua função social, tendo o processamento de tal pedido sido deferido 
em 30/07/2019, na forma do art. 52 da Lei 11.101/2005, nos termos a seguir: Vistos. GRIMALDI IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO 
DE ARTIGOS ESPORTIVOS - EIRELI., CNPJ 08.700.111/0001-12 requereu a recuperação judicial em 27/06/2019. Os 
documentos juntados aos autos comprovam que a requerente preenche os requisitos legais para requerimento da recuperação 
judicial, conforme art. 48 da Lei nº 11.101/05. A petição inicial foi adequadamente instruída, nos exatos termos exigidos pelo art. 
51 da Lei nº 11.101/05. Em síntese, o pedido está em termos para ter o seu processamento deferido, já que presentes os 
requisitos legais (artigos 47, 48 e 51 da Lei 11.101/2005), verificando-se a possibilidade de superação da crise econômico-
financeira da devedora. Assim, pelo exposto, nos termos do art. 52 da Lei 11.101/2005, DEFIRO o processamento da recuperação 
judicial da empresa GRIMALDI IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS - EIRELI., CNPJ 08.700.111/0001-12 
Portanto: 1) Como administrador judicial (art. 52, I, e art. 64) nomeio LÍVIA GAVIOLI MACHADO, OAB/SP Nº 387.809, com 
endereço na Praça da Liberdade, nº 130, conjuntos 84/86, Bairro Liberdade, CEP 01503-010, Cidade, Estado, para os fins do 
art. 22, I e II, que, em 48 horas, juntará nestes autos digitais o termo de compromisso devidamente subscrito, pena de substituição 
(arts. 33 e 34), nos termos do art. 21, parágrafo único, da Lei 11.101/05, ficando autorizada a intimação via e-mail institucional. 
A nomeação do perito para o exercício da administração judicial decorreu do profícuo e objetivo trabalho de constatações 
multidisciplinares na perícia que lhe foi determinada, a qual produziu resultado positivo para a condução do processo e para que 
todos os credores, efetivos titulares da deliberação da viabilidade econômica, possam obter a transparência de dados e demais 
informações atinentes à atividade objeto da presente recuperação judicial. Ressalvados os valiosos posicionamentos em 
contrário, a atuação em perícia prévia daquele que poderá ser futuramente nomeado como administrador judicial em nada 
macula a diligência que foi determinada e não interfere indevidamente na análise do deferimento ou não do processamento da 
recuperação judicial. Como bem demonstrou o caso dos autos, a diligência foi realizada de forma objetiva, esclarecendo diversos 
pormenores da situação econômica, financeira, contábil, administrativa e fiscal da recuperanda. Todos os dados coletados além 
de imprescindíveis à prolação da decisão judicial e posterior condução do feito, por trazer a realidade da empresa aos autos, 
permitirão que os credores acompanhem o processo já cientes de sua transparência e regularidade, sobretudo quando forem, 
eventualmente, manifestar sua vontade em AGC, acerca da viabilidade econômica da atividade. E a objetividade empreendida 
pelo agora administrador judicial decorre de sua atuação ética e proficiente no mercado, como comumente experimentado nesta 
vara especializada por outros profissionais do ramo, o que proporciona a redução da moral hazard no ambiente do processo de 
recuperação judicial e, consequentemente, permite o aumento da confiança do mercado nas instituições jurídicas relacionadas 
à insolvência. Por todas essas razões, nomeio o administrador judicial acima mencionado. 1.1) Deve o administrador judicial 
informar o juízo a situação da empresa em 10 dias, para fins do art. 22, II, a (primeira parte) e c, da Lei n. 11.101/05. 1.2) Caso 
seja necessário a contratação de auxiliares (contador, advogados etc.) deverá apresentar o contrato, no prazo de 10 dias. 1.3) 
Caberá ao administrador judicial fiscalizar a regularidade do processo e o cumprimento dos prazos pela recuperanda. 1.4) No 
mesmo prazo assinalado no item 1.1, deverá o administrador judicial apresentar sua proposta de honorários. 1.5) Quanto aos 
relatórios mensais, que não se confundem com o relatório determinado no item 1.1, supra, deverá o administrador judicial 
protocolar o primeiro relatório como incidente à recuperação judicial, evitando sua juntada nos autos principais, sendo que os 
relatórios mensais subsequentes deverão ser, sempre, direcionados ao incidente já instaurado. 2) Nos termos do art. 52, II, da 
Lei 11.101/2005, determino a dispensa da apresentação de certidões negativas para que os devedores exerçam suas atividades, 
exceto para contratação com o Poder Público ou para recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, no caso, a 
devedora, observando-se o art. 69 da LRF, ou seja, que o nome empresarial seja seguido da expressão em Recuperação 
Judicial, com a ressalva de dispensa de apresentação de CND e de certidão negativa de recuperação judicial para participação 
em licitações perante quaisquer órgãos do Poder Público, nos exatos termos do quanto decidido no AREsp 309.867, não sendo 
dispensada, contudo, a comprovação de habilitação técnica e econômica necessária para o cumprimento de eventual contrato 
administrativo. 2.1) Em relação às Juntas Comerciais da(s) respectiva(s) sede(s) da(s) recuperanda(s), deverá(ão) ela(s) 
providenciar a competente comunicação ao(s) aludido(s) órgão(s), na qual conste, além da alteração do nome com a expressão 
em Recuperação Judicial, a data do deferimento do processamento e os dados do administrador judicial nomeado, comprovando, 
nos autos, o encaminhamento da comunicação no prazo de 15 dias. 3) Determino, nos termos do art. 52, III, da Lei 11.101/2005, 
a suspensão de todas as ações ou execuções contra os devedores, na forma do art. 6º da LRF, devendo permanecer os 
respectivos autos no juízo onde se processam, ressalvadas as ações previstas nos §§ 1º, 2º e 7º do art. 6º dessa Lei e as 
relativas a créditos excetuados na forma dos §§ 3º e 4º do art. 49 dessa mesma Lei, providenciando a devedora as comunicações 
competentes (art. 52, § 3º). A ressalva acerca da continuidade da tramitação das ações acima elencadas, entretanto, não 
autoriza a prática de atos de excussão de bens da recuperanda sem o crivo deste Juízo sobre a apreciação da questão atinente 
à essencialidade de bem eventualmente objeto de litígio entre a recuperanda e seu credor. Explico. De acordo com a 
jurisprudência do Colendo STJ, a competência para declaração da essencialidade de bem da recuperanda, seja de sua esfera 
patrimonial, seja de bens de propriedade alheia mas insertos na cadeia de produção da atividade, é do Juízo no qual se processa 
a recuperação judicial. A título elucidativo, cito os seguintes julgados: AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
DEFERIMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MEDIDAS CONSTRITIVAS IMPOSTAS AO PATRIMÔNIO DA RECUPERANDA. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, INDEPENDENTEMENTE DO DECURSO DO PRAZO DE 180 
(CENTO E OITENTA) DIAS PREVISTO NO ART. 6º, § 4º, DA LEI N. 11.101/05. ART. 49, § 3º, DA LEI N. 11.101/2005. BENS 
ESSENCIAIS ÀS ATIVIDADES ECONÔMICO-PRODUTIVAS. PERMANÊNCIA COM A EMPRESA RECUPERANDA.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A despeito de o art. 6º, § 4º, da Lei n. 
11.101/05 assegurar o direito de os credores prosseguirem com seus pleitos individuais passado o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias da data em que deferido o processamento da recuperação judicial, a jurisprudência desta Corte tem mitigado sua 
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aplicação, tendo em vista tal determinação se mostrar de difícil conciliação com o escopo maior de implementação do plano de 
recuperação da empresa. Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no CC 143.802/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe 19/04/2016) AGRAVO REGIMENTAL NO 
CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO DE COMPRA E 
VENDA COM RESERVA DE DOMÍNIO. BENS DE CAPITAL ESSENCIAIS À ATIVIDADE EMPRESARIAL. EXCEPCIONAL E 
TRANSITÓRIA SUBMISSÃO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Via de regra, o credor titular da posição de proprietário fiduciário ou detentor de 
reserva de domínio de bens móveis ou imóveis não se sujeita aos efeitos da recuperação judicial (Lei 11.101/2005, art. 49, § 3º). 
2. No caso dos autos, porém, o Juízo da Recuperação Judicial informa que o objeto da busca e apreensão em trâmite no Juízo 
Comum “são bens essenciais às atividades da Recuperanda”. 3. Nos moldes da jurisprudência da eg. Segunda Seção desta 
Corte, demonstrado que o objeto do litígio envolve bens de capital essenciais à atividade empresarial, afasta-se a exceção 
contida no § 3º do art. 49 da Lei 11.101/2005, prevalecendo a exceção da exceção constante da parte final do mesmo dispositivo 
legal. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RCD no CC 134.655/AL, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 14/10/2015, DJe 03/11/2015) DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS POSTERIOR AO PEDIDO. NÃO SUJEIÇÃO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO E A SEUS EFEITOS. 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO NO JUÍZO COMUM. RESSALVA QUANTO A ATOS DE ALIENAÇÃO OU CONSTRIÇÃO 
PATRIMONIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. 1. Os créditos 
constituídos depois de ter o devedor ingressado com o pedido de recuperação judicial estão excluídos do plano e de seus 
efeitos (art. 49, caput, da Lei n. 11.101/2005). Isso porque, “se assim não fosse, o devedor não conseguiria mais acesso nenhum 
a crédito comercial ou bancário, inviabilizando-se o objetivo da recuperação” (COELHO, Fábio Ulhoa. Comentários à lei de 
falências e de recuperação de empresas. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p.191). 2. Nesse diapasão, devem-se privilegiar os 
trabalhadores e os investidores que, durante a crise econômico-financeira, assumiram os riscos e proveram a recuperanda, 
viabilizando a continuidade de sua atividade empresarial, sempre tendo em mente que a notícia da crise acarreta inadvertidamente 
a retração do mercado para a sociedade em declínio. 3. Todavia, tal raciocínio deve ser aplicado apenas a credores que 
efetivamente contribuíram para o soerguimento da empresa recuperanda no período posterior ao pedido de recuperação judicial 
- notadamente os credores negociais, fornecedores e trabalhadores. Não é o caso, por exemplo, de credores de honorários 
advocatícios de sucumbência, que são resultantes de processos nos quais a empresa em recuperação ficou vencida. A bem da 
verdade, são créditos oriundos de trabalhos prestados em desfavor da empresa, os quais, muito embora de elevadíssima 
virtude, não se equiparam - ao menos para o propósito de soerguimento empresarial - a credores negociais ou trabalhistas. 4. 
Com efeito, embora o crédito de honorários advocatícios sucumbenciais surgido posteriormente ao pedido de recuperação não 
possa integrar o plano, pois vulnera a literalidade da Lei n.11.101/2005, há de ser usado o mesmo raciocínio que guia o art. 49, 
§ 3º, da Lei n. 11.101/2005, segundo o qual mesmo os credores cujos créditos não se sujeitam ao plano de recuperação não 
podem expropriar bens essenciais à atividade empresarial, na mesma linha do que entendia a jurisprudência quanto ao crédito 
fiscal, antes do advento da Lei n. 13.043/2014. 5. Assim, tal crédito não se sujeita ao plano de recuperação e as execuções 
prosseguem, mas o juízo universal deve exercer o controle sobre atos de constrição ou expropriação patrimonial, aquilatando a 
essencialidade do bem à atividade empresarial. 6. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1298670/MS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 26/06/2015) Todavia, mesmo com a determinação do 
stay period e a jurisprudência consolidada do STJ sobre a competência do Juízo da recuperação judicial para deliberar sobre a 
essencialidade dos bens de propriedade ou posse da recuperanda, a realidade tem demonstrado a existência de diversos atos 
de constrição patrimonial contra a devedora emanados de Juízos diversos, por provocação de credores sujeitos ou não à 
recuperação judicial, sem qualquer discussão sobre a essencialidade dos bens objeto de persecução. Essa situação, além de 
ocasionar um imenso número de conflitos de competência desnecessários diante do entendimento já consolidado do STJ, 
compromete o fluxo de caixa e as atividades operacionais da atividade em recuperação, em razão da paralisia que se impõe 
sobre o bem no caso concreto, impedindo sua utilização justamente no momento de maior necessidade da recuperanda, além 
de tumultuar o ambiente de negociação buscado pela Lei 11.101/2005, que se faz presente durante o processamento da 
recuperação judicial. A boa-fé objetiva nas relações de ordem privada, consistente na verificação de eticidade da parte através 
de suas condutas, já presente em nosso ordenamento desde o advento da Constituição Federal de 1988 e mais especificada 
com o Código Civil de 2002, ganhou reforço para sua incidência no âmbito do processo civil, diante de sua previsão expressa no 
art. 5º ao lado da obrigação de cooperação processual pelas partes, elencada no art. 6º, todos do CPC. Diante de tais premissas, 
inegável que a pretensão de qualquer credor, sujeito ou não à recuperação judicial, inerente à excussão de bens componentes 
da esfera patrimonial da recuperanda ou inseridos em sua cadeia de produção, para fins de exercício de direitos, necessita de 
prévio pronunciamento do Juízo da recuperação judicial sobre sua essencialidade, levando-se em consideração as 
particularidades da operação empresarial e o contexto fático apresentado nos autos. E nem se diga que esta posição veda o 
acesso à jurisdição. Caso o credor já saiba da existência do processo de recuperação judicial, se seu crédito estiver sujeito, lhe 
é vedado provocar juízo diverso para satisfação de seu crédito, nos termos do art. 49, caput, da Lei 11.101/2005. Caso seja 
credor não sujeito à recuperação judicial, em sendo provocado o juízo recuperacional para discussão de essencialidade sobre 
determinado bem da recuperanda, o direito de ação já está sendo respeitado de maneira organizada e com respeito à lei e à 
jurisprudência atinente ao tema. Sendo decidida a essencialidade do bem, deverá o credor não sujeito à recuperação judicial 
buscar a satisfação de seu crédito através da excussão de outros bens não essenciais à recuperanda, dentro do stay period, ou 
aguardar o encerramento deste para obtenção da excussão desejada, nos exatos termos do parágrafo 3º do art. 49 da Lei 
11.101/2005. O pior cenário é permitir que os credores, sujeitos ou não à recuperação judicial, cientes da existência do processo, 
ainda assim busquem constranger o patrimônio da recuperanda, sem a prévia discussão de essencialidade já reconhecida como 
necessária pelo STJ, de modo a assoberbar ainda mais o Poder Judiciário com a proliferação inútil de processo, além de colocar 
em risco a atividade que busca soerguimento. Caso o credor desconheça a existência da condição de recuperanda de seu 
devedor, inegável a inexistência de improbidade processual quando provocar juízo diverso na busca da satisfação do seu 
crédito, até mesmo porque é atribuição da recuperanda deflagrar as comunicações acerca de sua condição nos processos 
judiciais que esteja figurando no polo passivo. Assim, seja pela previsão contida no art. 49, caput e parágrafo 3º in fine, seja pela 
obrigação ex vi legis contida no art. 6º, caput, todos da Lei 11.101/2005, qualquer ato de credor, sujeito ou não à recuperação 
judicial, que busque pagamento fora dos termos da recuperação judicial ou excussão de bens essenciais à atividade, 
respectivamente, através de medidas adotadas em Juízos diversos que não o recuperacional, sem prévia discussão sobre a 
essencialidade do bem com vistas ao soerguimento da atividade, cientes da existência da condição de recuperanda da devedora, 
estará violando determinação legal e judicial, em absoluta contrariedade aos postulados da boa-fé e da cooperação processual, 
de modo a ser possível tal conduta ser enquadrada como ato atentatório à dignidade da justiça, conforme previsão do inciso IV 
do art. 77 do CPC, analisadas as particularidades de cada caso e o elemento subjetivo do credor diante das circunstância de 
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fato e de direito da espécie. Acerca da necessidade de prévia advertência das partes sobre a possibilidade de aplicação de 
multa por ato atentatório à dignidade da justiça Fernando da Fonseca Gajardoni tece as seguintes considerações: 14. A 
recomendação de prévia advertência (artigo 77, § 1º, CPC/2015). 14.1. O § 1º estabelece que o juiz deverá advertir as partes e 
os terceiros de que a violação do dever de cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais (sem criar embaraços), bem como a 
prática de atentado, podem ser considerados atos atentatórios à dignidade da justiça. Trata-se de mera recomendação, com 
base no princípio da cooperação (artigo 6º, CPC/2015). Absolutamente nada impede que o magistrado, constatada diretamente 
a violação do disposto no art. 77, incisos IV e VI, do CPC/2015, já aplique as sanções estabelecidas no art. 77, § 2º, do 
CPC/2015. Não faria sentido advertir sobre o risco de praticar ato atentatório à dignidade da justiça, se o ato atentatório já foi 
praticado. 14.2. Assim, o dever de probidade processual do art. 77 do CPC/2015 não é condicionado; não depende de prévia 
advertência judicial para incidir. Interpretar o dispositivo de modo diverso serviria, apenas, para incentivar a prática de 
improbidade processual. Afinal, a preservação do estado de fato de bem ou direito litigioso (atentado), ou o cumprimento das 
decisões judiciais, ocorreria, apenas, após a advertência referida no art. 77, § 1º, do CPC/2015, o que não é minimamente crível 
e enfraqueceria demasiadamente, não só os deveres do artigo 77 do CPC/2015, como também o poder de polícia do juiz de 
presidir o processo (que mesmo no CPC/2015, ainda é instrumento estatal e público de resolução de conflitos. Já há precedente 
do STF (vide abaixo jurisprudência selecionada), à luz do CPC/2015, adotando a posição defendida nestes Comentários (ED na 
Rcl 24.786 ED/DF, Relator Ministro Edson Fachin, julgado em 25.08.2016) Embora o autor mencione haver precedente do STF 
no sentido da desnecessidade de advertência para o reconhecimento do ato atentatório à dignidade da justiça, há também 
precedente de nosso pretório excelso em sentido contrário, verbis: Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS RELACIONADOS NO ART. 1.022 
DO CPC/2015. PRETENSÃO MERAMENTE INFRINGENTE. CARÁTER PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. 
ADVERTÊNCIA DA PARTE PELA PRÁTICA DE ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. 1. Não há obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material no acórdão questionado, o que afasta a presença de qualquer dos pressupostos de 
embargabilidade, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015. 2. A via recursal adotada não se mostra adequada para a renovação 
de julgamento que se efetivou regularmente. 3. Em razão do ajuizamento de pelo menos três idênticos feitos, com interposição 
de respectivos agravos regimentais e embargos de declaração, a parte deve ser advertida pela prática de ato atentatório à 
dignidade da justiça (art. 77, VI e § 1º, do NCPC). 4. Caráter manifestamente protelatório dos embargos, que autoriza a imposição 
de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa. 5. Embargos de declaração desprovidos, com aplicação da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. (Rcl 21895 AgR-ED, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 24/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-116 DIVULG 06-06-2016 PUBLIC 07-06-2016) A divergência 
jurisprudencial do tema não se circunscreve apenas ao âmbito do STF. Ainda sob a vigência do CPC/1973, o Colendo STJ em 
inúmeros julgados se manifestou pela desnecessidade de advertência prévia para o reconhecimento da improbidade processual. 
Cito os seguintes precedentes: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ATO ATENTATÓRIO 
À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 601 DO CPC. ADVERTÊNCIA PRÉVIA. DESNECESSIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO. 1. “A multa do art. 601 do CPC pode ser aplicada de imediato, prescindindo da prévia advertência do 
devedor de que a sua conduta constitui ato atentatório à dignidade da justiça. A regra do art. 599, II, do CPC fica a critério do 
Juiz, podendo ser adotada quando este considerar que será de fato proveitosa” (REsp 1.101.500/RJ, Relatora a Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 27/5/2011). 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1192155/
MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 01/09/2014) AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 1. MULTA POR PRÁTICA DE ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. 
PRESCINDIBILIDADE DA ADVERTÊNCIA. 2. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 3.AGRAVO IMPROVIDO. 
1. A multa prevista no art. 601 do CPC/1973 pode ser aplicada de imediato, não havendo a necessidade de prévia advertência 
do devedor de que a sua conduta constitui ato atentatório à dignidade da justiça. 2. Inviável o conhecimento da matéria que foi 
suscitada apenas em agravo interno, constituindo inovação recursal. 3. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1027736/SP, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 01/06/2017) Já o Egrégio Tribunal 
de Justiça de São Paulo possui precedente no sentido da necessidade de prévia advertência para o reconhecimento do ato 
atentatório à dignidade da justiça, assim vernaculamente posto: Justiça gratuita Ação revisional - Agravante que não se insurgiu 
contra o indeferimento da justiça gratuita no momento oportuno - Matéria preclusa Aplicação do art. 507 do atual CPC Não 
demonstrado pela agravante, ademais, que houve mudança superveniente em sua situação financeira que justificasse o 
deferimento da justiça gratuita. Multa Multa que, segundo se infere da decisão recorrida, foi aplicada em virtude de a agravante 
ter causado embaraço à administração da justiça Situação prevista no art. 77, IV, do atual CPC Caso em que, para a aplicação 
de tal sanção, o juiz deve advertir, previamente, o sujeito indicado no art. 77, “caput”, do atual CPC de que a sua conduta pode 
ser punida como ato atentatório à dignidade da justiça Art. 77, § 1º, do atual CPC Inocorrência da aludida advertência prévia no 
caso em tela Afastada a multa imposta Agravo provido em parte. (TJSP; Agravo de Instrumento 2151907-95.2017.8.26.0000; 
Relator (a): José Marcos Marrone; Órgão Julgador: 23ª Câmara de Direito Privado; Foro de Santa Cruz do Rio Pardo - 1ª Vara 
Cível; Data do Julgamento: 30/10/2017; Data de Registro: 30/10/2017) Na espécie, diante da condição inicial de processamento 
da recuperação judicial, não haverá prejuízo em se promover a prévia advertência, até mesmo como corolário da cooperação 
processual imposta no art. 6º do CPC. Diante do exposto, nos termos do parágrafo 1º do art. 77 do CPC, ficam todos os 
credores, sujeitos ou não à recuperação judicial, mas cientes de sua existência, advertidos da necessidade de discussão sobre 
a essencialidade ou não de bem ou direito inserido na esfera patrimonial ou da cadeia de produção do grupo em recuperação 
judicial neste Juízo recuperacional, recomendando-se a abstenção da busca de atos de constrição de bens e direitos contra a 
recuperanda, em Juízos diversos ou em via administrativa, sem a prévia deliberação sobre a essencialidade, pela possibilidade 
de aplicação da sanção contida no parágrafo 2º do aludido artigo de lei, consistente em imposição de multa de até 20% do valor 
da causa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis nas esfera processual, civil e criminal. 4) Determino, nos termos do art. 52, 
IV, da Lei 11.101/2005, à devedora a apresentação de contas demonstrativas mensais enquanto perdurar a recuperação judicial, 
sob pena de destituição de seus administradores, sendo que o primeiro demonstrativo mensal deverá ser protocolado como 
incidente à recuperação judicial, ao passo que não deverão ser juntados nos autos principais, sendo que os demonstrativos 
mensais subsequentes deverão ser, sempre, direcionados ao incidente já instaurado. 5) Deverá a recuperanda providenciar a 
expedição de comunicação, por carta, às Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios em que a devedora 
tiver estabelecimentos e filiais (LRF, art. 52, V), na qual deverá constar o conteúdo desta decisão ou cópia desta, providenciando, 
outrossim, o seu encaminhamento. 6) O prazo para habilitações ou divergências aos créditos relacionados (pela devedora) é de 
15 (quinze) dias a contar da publicação do respectivo edital (LRF, art. 7º, § 1º). Considerando que a recuperanda apresentou 
minuta da relação de credores elencada na inicial, nos moldes do artigo 41 da Lei n. 11.101/05 deverá a minuta da relação de 
credores ser entregue, no formato word, para a serventia complementar a referida minuta com os termos desta decisão, bem 
com intimar a recuperanda, por telefone ou e-mail institucional, certificando-se nos autos, para que proceda ao recolhimento do 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
06

14
60

-9
8.

20
19

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

7C
F

3B
0A

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 0
6/

09
/2

01
9 

às
 1

3:
01

 .

fls. 488



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: sexta-feira, 6 de setembro de 2019 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Editais e Leilões São Paulo, Ano XII - Edição 2886 48

valor das despesas de publicação do edital no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Justiça de São Paulo, de acordo com o 
número de caracteres, no prazo de 24 horas, sob pena de revogação. Dessa maneira, expeça-se o edital a que se refere o art. 
52, § 1º, da Lei 11.101/2005, onde, para conhecimento de todos os interessados, deverá constar, também, o passivo fiscal, com 
advertência dos prazos dos arts. 7º, § 1º e 55 da LREF. Deverá(ão) também a(s) recuperanda(s) providenciar a publicação do 
edital em jornal de grande circulação no prazo de 05 dias. 7) Eventuais habilitações ou divergências quanto aos créditos 
relacionados pela devedora (art. 7º, § 1º), que são dirigidas ao administrador judicial, deverão ser digitalizadas e encaminhadas 
diretamente ao administrador judicial, SOMENTE através do e-mail rjgrimaldi1vfrj@gmail.com, criado especificamente para este 
fim e informado no edital a ser publicado, conforme item 6, supra. Observo, neste tópico, em especial quanto aos créditos 
trabalhistas, que para eventual divergência ou habilitação é necessário que exista sentença trabalhista líquida e exigível (com 
trânsito em julgado), competindo ao MM. Juiz do Trabalho eventual fixação do valor a ser reservado. 7.1) Deverá o administrador 
judicial, quando da apresentação da relação prevista no art. 7º, § 2º, da Lei 11.101/2005, também providenciar à serventia 
judicial, minuta do respectivo edital, em mídia e em formato de texto, para sua regular publicação na Imprensa Oficial. 8) O 
plano de recuperação judicial deve ser apresentado no prazo de 60 dias, na forma do art. 53, sob pena de convolação da 
recuperação judicial em falência. Com a apresentação do plano, expeça-se o edital contendo o aviso do art. 53, parágrafo único, 
da Lei n. 11.101/05, com prazo de 30 dias para as objeções, devendo a recuperanda providenciar, no ato da apresentação do 
plano, a minuta do edital, inclusive em meio eletrônico, bem como o recolhimento das custas para publicação. 9) Caso ainda não 
tenha sido publicada a lista de credores pelo administrador judicial, a legitimidade para apresentar tal objeção será daqueles 
que já constam do edital das devedora e que tenham postulado a habilitação de crédito. 10) Publicada a relação de credores 
apresentada pelo administrador judicial (art. 7º, § 2º), eventuais impugnações (art. 8º) e/ou habilitações retardatárias deverão 
ser interpostas pelo peticionamento eletrônico inicial, por dependência ao processo principal, nos termos do Comunicado CG n.º 
219/2018, e não deverão ser juntados nos autos principais (art. 8º, parágrafo único). Observo, neste tópico, que: (i) serão 
consideradas habilitações retardatárias aquelas que deixaram de observar o prazo legal previsto no art. 7º, § 1º, da Lei n. 
11.101/05, as quais serão recebidascomo impugnação e processadas na forma dos arts. 13 a 15 (da LRF), e estarão sujeitas ao 
recolhimento de custas, nos termos do art. 10, caput e § 5º, da Lei 11.101/05 e da Lei Estadual n. 15.760/15, que alterou o 
disposto no § 8º do art. 4º da Lei da Estadual n. 11.608/03; (ii) as impugnações que não observarem o prazo previsto no artigo 
8º da Lei n. 11.101/05 também estarão sujeitas ao recolhimento de custas; e, (iii) caso as impugnações sejam apresentadas 
pela própria recuperanda deverão ser recolhidas as taxas para intimação postal do impugnado, fazendo constar em sua peça 
inicial o endereço completo do impugnado (logradouro, número (inclusive nº bloco e do apartamento, se houver), bairro, CEP, 
cidade e estado), além do recolhimento das custas, caso não observado o prazo previsto no artigo 8º da Lei n. 11.101/05. 10.1) 
Relativamente aos créditos trabalhistas referentes às condenações em ações que tiveram curso pela Justiça do Trabalho com 
trânsito em julgado, representados por certidões emitidas pelo juízo laboral, deverão ser encaminhadas diretamente ao 
administrador judicial, através do e-mail referido no item 7. O administrador judicial deverá, nos termos do art. 6º, §2º, da Lei n. 
11.101/05, providenciar a inclusão no Quadro Geral de Credores depois de conferir os cálculos da condenação, adequando-a 
aos termos determinados pela Lei n. 11.101/05. O valor apurado pelo administrador judicial deverá ser informado nos autos da 
recuperação judicial para ciência aos interessados e, além disso, o credor deverá ser comunicado da inclusão de seu crédito por 
carta enviada diretamente pelo administrador judicial. Caso o credor trabalhista discorde do valor incluído pelo administrador 
judicial, deverá ajuizar impugnação de crédito, em incidente próprio, nos termos do item 10. Oficie-se à Corregedoria do Tribunal 
Superior do Trabalho, informando que os juízos trabalhistas deverão encaminhar as certidões de condenação trabalhista 
diretamente ao administrador judicial, utilizando-se do endereço de e-mail referido no item 7, a fim de se otimizar o procedimento 
de inclusão do crédito no quadro geral de credores. Caso as certidões trabalhistas sejam encaminhadas ao presente juízo, 
deverá a serventia providenciar sua entrega ao administrador judicial para as providências do item 10.1. 11) Fica(m) advertida(s) 
a(s) recuperanda(s) que o descumprimento dos seus ônus processuais poderá ensejar a convolação desta recuperação judicial 
em falência (art. 73, Lei 11.101/2005 c.c. o arts. 5º e 6º do CPC). 12) Fica advertido o administrador judicial que o descumprimento 
dos seus ônus processuais e determinações judiciais poderão acarretar, conforme o caso, sua substituição ou destituição, sem 
prejuízo de procedimento administrativo voltado ao seu descadastramento perante o Tribunal de Justiça de São Paulo. 13) Em 
relação à forma de contagem dos prazos, informo que será observado o teor da decisão proferida recentemente (abril/2018) 
pelo STJ no REsp 1699528, segundo o qual todos os prazos estabelecidos pela Lei nº. 11.101/05 devem ser contados em dias 
corridos, não se aplicando ao microssistema da insolvência empresarial as disposições relativas a esse tema no Código de 
Processo Civil de 2015. Nesse sentido, todos prazos da Lei 11.101/2005, salvo os recursais, por se tratar de microssistema 
próprio e da legislação de insolvência possuir natureza bifronte, serão contados em dias corridos, assim como os prazos de 
apresentação do plano e de proteção do stay period. 14) Intimem-se, inclusive o Ministério Público. 15) 15.1. Determino a 
juntada dos rendimentos obtidos através dos contratos de licença do uso de marca apontados às fls. 143 e nos documentos 
acostados às fls. 96/203 e 206/213, desde o início da vigência até a presente data, tendo em vista que o mais antigo é do ano 
de 2017; ainda sobre os contratos de licença de uso de marca, determino que esclareça se há mais algum contrato vigente ou 
findo. Em caso positivo todos os contratos devem ser trazidos aos autos, bem como apontados os rendimentos obtidos nos 
últimos 3 anos. 15.2. Diante das informações de fls. 146/147, que apontam a parceria entre a Recuperanda (Naja Extreme) e as 
academias Bodytech e Delfim, determino à Recuperanda que esclareça a parceria e traga aos autos os contratos que suportam 
a relação estabelecida com as empresas mencionadas e, se houver, com todos os demais parceiros. 15.3. Às fls. 144/145 e 148, 
foram localizados alguns patrocínios realizados pela marca. Determino sejam acostados aos autos os contratos de patrocínio, 
ainda que findos, e que esclareça, de forma objetiva e definitiva, se existem outros contratos e qual a situação de cada um. 15.4. 
O laudo contábil de fls. 150/160 demonstrou que em 2018 a receita operacional bruta da empresa era de R$ 15.695.340,16. Já 
em 2019 a receita operacional bruta teve uma queda expressiva para R$ 227.736,33. Tendo em vista que a receita operacional 
bruta é a receita total decorrente da atividade empresarial, esclareça a requerente: A) quais as atividades que exercia nos 
últimos 3 anos e as atividades que exerce no ano de 2019; B) quais os bens que compunham o ativo da empresa nos últimos 3 
anos e quais os bens que compõem o ativo de 2019; e C) a que se deve a diferença apontada no laudo. Concedo o prazo de 10 
dias para que a Recuperanda atenda as determinações acima. Intime-se.

RELAÇÃO DE CREDORES DA RECUPERANDA:
CREDORES CLASSE I TRABALHISTA: ADILMA RODRIGUES GOMES - R$ 5.000,00; ALEXSANDRO DA SILVA - R$ 8.642,81; 

ANDREA DIAS MARTINS - R$ 28.148,98; BRUNO GONSALVES DOS SANTOS - R$ 9.600,00; FERNANDA SANTOS OLIVEIRA 
- R$ 12.000,00; HENRIQUE CANDIDO BARROS - R$ 4.000,00; IVAN BATISTA NASCIMENTO - R$ 28.398,00; JORGE ANDRE 
FELIX - R$ 106,25; JUDITE MARIA DE OLIVEIRA - R$ 60,94; MONICA VALERIA BARBOSA - R$ 23.479,80; RODRIGO DIEGO 
BARBOSA - R$ 25.081,04; VICTOR HUGO DE OLIVEIRA - R$ 7.370,00. TOTAL CLASSE I - TRABALHISTAS: R$ 151.887,82. 
CREDOR CLASSE II GARANTIA REAL: CARLOS ALBERTO GUELFI R$ 505.058,20. TOTAL CLASSE II GARANTIA REAL: R$ 
505.058,20. CREDORES CLASSE III QUIROGRAFARIOS: BANCO DAYCOVAL - R$ 72.491,64; BRASPRESS TRANSPORTES 
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URGENTES LTDA - R$ 30.289,28; CAIXA ECOMICA FEDERAL - R$ 80.000,00; CARLOS ALBERTO GUELFI - R$ 6.271.082,17; 
CONSULTORIA COM. E COBRANÇA ARAGUAYA LTDA - R$ 540.000,00; ELMA FRANCA DE MORAIS DE SANTOS - R$ 1.000,00; 
ETICAL ETIQUETAS - R$ 19.317,60; FORTUNATO SECURITIZADORA S.A - R$ 360.685,22; GARANTIA BANCO FUNDO DE 
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS MULTISSETORIAL - R$ 318.148,92; JAMEF TRANSPORTES EIRELI - R$ 
19.332,23; LOPEZ E CIOFFI PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA - R$ 202,23; M.C.R. FANTIN LOGISTICA LTDA - R$ 53.135,38; 
MAIA FACTORY E FOMENTO MERCANTIL LTDA. - R$ 20.160,00; MAJOY CONFECCOES - R$ 2.200,00; MERIDIONAL CARGAS 
LTDA - R$ 2.516,50; NETSHOES NS2.COM INTERNET S.A. - R$ 299.984,29; PEXLOG - PAULO EXPRESS TRANSPORTES 
SERVICOS DE LOGISTICA LTDA - R$ 1.126,00; RAISE FOMENTO COMERCIAL LTDA - R$ 1.010.965,36; RAÍZES FUNDO DE 
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIO MULTISSETORIAL - R$ 40.351,06; SANTA CAROLINA FOMENTO MERCANTIL 
LTDA - R$ 540.593,87; SERASA S.A - R$ 5.558,57; SETECO SERVICOS TECNICOS CONTABEIS - R$ 45.175,22; SIFRA S/A 
- R$ 1.303.302,62; VALOREM SECURITIZADORA DE CRÉDITO S.A - R$ 75.451,10; WP CAPITAL ASSESSORIA FINANCEIRA 
LTDA - R$ 600.000,00. TOTAL CREDORES CLASSE III QUIROGRAFÁRIOS: R$ 11.713.069,26. CREDORES CLASSE IV ME’S 
/ EPP’S: NFN SERVIÇOS E TRANSPORTES EIRELI ME R$ 1.850,54; PASSWORD LTDA EPP R$ 15.000,00; PROTTECTO 
INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS EIRELI EPP R$ 31.951,57. TOTAL CREDORES CLASSE IV - ME’S / 
EPP’S: R$ 48.802,11. TOTAL GERAL LISTA DE CREDORES: R$ 12.418.817,39.

FAZ SABER, por fim, que foi fixado o prazo de 15 (quinze) dias para que os credores apresentem habilitações ou divergências 
aos créditos relacionados pelo GRUPO GRIMALDI, a contar da publicação do presente edital, devendo tais petições ser 
digitalizadas e encaminhadas diretamente ao administrador judicial, SOMENTE através do e-mail rjgrimaldi1vfrj@gmail.com. 
E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital afixado e publicado na forma da lei, ficando os credores e 
interessados cientes que o inteiro teor do processo digital em referência pode ser acessado por meio do sítio eletrônico http://
www.tjsp.jus.br.

***

Art. 52 - Satmo

1ªVARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO FORO CENTRAL CÍVEL DA COMARCA DE SÃO PAULO - 
EDITAL CONVOCAÇÃO DE CREDORES PRAZO 15 DIAS (ARTIGO 52, § 1º DA LEI 11.101/2005) expedido nos autos da 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA SATMO COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA. PROCESSO Nº 1057402-
52.2019.8.26.0100 - O DR. JOAO DE OLIVEIRA RODRIGUES FILHO, MM. JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE 
FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO FORO CENTRAL CÍVEL DA COMARCA DE SÃO PAULO, ESTADO DE SÃO 
PAULO, na forma da lei, FAZ SABER que por parte de SATMO COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA., pessoa 
jurídica de direito privado regularmente constituída perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35202173428, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.363.456/0001-29, sediada na Estrada M Boi Mirim, nº 4162, Jardim Ângela, São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 04905-003, MITSUNO COMERCIAL DE PRODUTOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado regularmente 
constituída perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35223797102, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
11.361.175/0001-40, sediada na Estrada M Boi Mirim, nº 2374, Fundos , Jardim Regina, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04905-002, MOTOYAMA PARTICIPAÇÕES S/A., sociedade empresária regularmente constituída perante a Junta Comercial do 
Estado de São Paulo sob o NIRE 35300362209, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.423.537/0001-18, com sede na Rua Carlos de 
Queiros, nº 45, Vila Sofia, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04671-000 e NOBUCOPAR PARTICIPAÇÕES S/A., sociedade 
empresária regularmente constituída perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35300362128, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 10.423.547/0001-53, com sede na Rua Carlos de Queiros, nº 45, Vila Sofia, São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04671-000 foram requeridos os benefícios de Recuperação Judicial, na forma da Lei nº 11.101/05, tendo por objetivo 
viabilizar a superação da crise econômico-financeira que as aflige. Consta da inicial que as empresas Requerentes atuam no 
ramo do comércio alimentício com 3 (três) lojas localizadas na Zona Sul de São Paulo/SP. Descreveu o histórico desde sua 
constituição até os problemas financeiros atuais com a queda do seu faturamento, acentuada pela crise setorial, bem como pela 
dependência de crédito. FAZ SABER, também, que por despacho proferido em 05 de julho de 2019, foi deferido o processamento 
da recuperação judicial das devedoras SATMO COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA., MITSUNO COMERCIAL DE 
PRODUTOS LTDA., MOTOYAMA PARTICIPAÇÕES S/A e NOBUCOPAR PARTICIPAÇÕES S/A., vez que o pedido foi instruído 
com prova do atendimento aos requisitos do art. 48 e com os documentos relacionados no art. 51, ambos da Lei nº 11.101/2005, 
determinando o seguinte: Assim, pelo exposto, nos termos do art. 52 da Lei 11.101/2005, DEFIRO o processamento da 
recuperação judicial das empresas SATMO COMÉRCIO DEPRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA, CNPJ n. 43.363.456/0001-29; 
MITSUNO COMERCIALDE PRODUTOS LTDA, CNPJ n. 11.361.175/0001-40; MOTOYAMA PARTICIPAÇÕES S/A,CNPJ n. 
10.423.537/0001-18 e NOBUCOPAR PARTIÇÕES S/A, CNPJ n. 10.423.547/0001-53. Portanto: 1) Como administrador judicial 
(art. 52, I, e art. 64) nomeio VIVANTE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA, CNPJ 22.122.090/0001-26, representada 
por Armando Lemos Wallach, OAB/PE 21.669, com endereço na Av. paulista, 807,23º andar, cj. 2315, Bela Vista, CEP 01311-
100, São Paulo/SP. Fone: (11) 3192-0082., para os finsdo art. 22, I e II, que, em 48 horas, juntará nestes autos digitais o termo 
de compromissodevidamente subscrito, pena de substituição (arts. 33 e 34), nos termos do art. 21, parágrafo único,da Lei 
11.101/05, ficando autorizada a intimação via e-mail institucional. Por todas essas razões, nomeio o administrador judicial acima 
mencionado. 1.1) Deve o administrador judicial informar o juízo a situação da empresa em 10 dias, para fins do art. 22, II, a 
(primeira parte) e c , da Lei n. 11.101/05. 1.2) Caso seja necessário a contratação de auxiliares (contador,advogados etc.) 
deverá apresentar o contrato, no prazo de 10 dias. 1.3) Caberá ao administrador judicial fiscalizar a regularidade do processo e 
o cumprimento dos prazos pela recuperanda. 1.4) No mesmo prazo assinalado no item 1.1, deverá o administrador judicial 
apresentar sua proposta de honorários. 1.5) Quanto aos relatórios mensais, que não se confundem com o relatório determinado 
no item 1.1, supra, deverá o administrador judicial protocolar o primeirorelatório como incidente à recuperação judicial, evitando 
sua juntada nos autos principais, sendo que os relatórios mensais subsequentes deverão ser, sempre, direcionados ao incidente 
já instaurado. 2) Nos termos do art. 52, II, da Lei 11.101/2005, determino a dispensa da apresentação de certidões negativas 
para que os devedores exerçam suas atividades,exceto para contratação com o Poder Público ou para recebimento de benefícios 
ou incentivosfiscais ou creditícios , no caso, a devedora, observando-se o art. 69 da LRF, ou seja, que o nomeempresarial seja 
seguido da expressão em Recuperação Judicial , com a ressalva de dispensa de apresentação de CND e de certidão negativa 
de recuperação judicial para participação emlicitações perante quaisquer órgãos do Poder Público, nos exatos termos do quanto 
decidido no AREsp 309.867, não sendo dispensada, contudo, a comprovação de habilitação técnica e econômica necessária 
para o cumprimento de eventual contrato administrativo. 2.1) Em relação às Juntas Comerciais da(s) respectiva(s) sede(s)da(s) 
recuperanda(s), deverá(ão) ela(s) providenciar a competente comunicação ao(s) aludido(s)órgão(s), na qual conste, além da 
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